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c) Eleger o representante do município no Conselho Municipal de 
Educação;

d) Propor a adoção de recomendações pelo CMJL;
e) Solicitar e obter acesso à informação e documentação necessárias 

ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços das autarquias 
locais, bem como das respetivas entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do Conselho Municipal apenas gozam dos 
direitos identificados nas alíneas a), d) e e) do número anterior.

Artigo 17.º
Deveres dos membros do Conselho Municipal de Juventude

Os membros do Conselho Municipal de Juventude têm o dever de:
a) Participar assiduamente nas reuniões do conselho ou fazer-se 

substituir, quando legalmente possível;
b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do CMJL;
c) Assegurar a articulação entre as entidades que representam e o 

CMJL, através da transmissão de informação sobre os trabalhos deste.

CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 18.º
Funcionamento

1 — O CMJL pode reunir em plenário e em sessões especializadas 
permanentes

2 — O CMJL pode consagrar no seu regimento interno a constituição 
de uma comissão permanente que assegure o seu funcionamento entre 
reuniões do plenário.

3 — O CMJL pode ainda deliberar a constituição de comissões even-
tuais de duração temporária, tendo em vista a preparação de pareceres 
a submeter à apreciação do plenário do conselho e para a apreciação 
de questões pontuais.

Artigo 19.º
Plenário

1 — O plenário do CMJL reúne ordinariamente quatro vezes por ano, 
sendo duas das reuniões destinadas à apreciação e emissão de parecer 
em relação ao plano anual de atividades e ao orçamento do município 
e outra destinada à apreciação do relatório de atividades e contas do 
município.

2 — O plenário do CMJL reúne ainda extraordinariamente por ini-
ciativa do seu presidente ou mediante requerimento de pelo menos um 
terço dos seus membros com direito de voto.

3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente constituem 
a mesa do plenário do CMJL, e, asseguram, quando necessário, a con-
dução dos trabalhos.

4 — O plenário do CMJL reúne no salão nobre da Câmara Municipal 
da Lourinhã, podendo, sempre que for entendido por conveniente, por 
decisão do seu presidente reunir em local diverso.

Artigo 19.º- A
Convocação das reuniões ordinárias do plenário

1 — O plenário reúne ordinariamente para efeitos do preceituado no 
n.º 1 do artigo anterior sendo convocado pelo respetivo presidente de 
acordo com a calendarização prevista para a apresentação dos docu-
mentos aos órgãos do Município.

2 — As reuniões do CMJL devem ser convocadas em horário compa-
tível com as atividades académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 20.º
Comissão permanente

1 — A constituição de uma comissão permanente, nos termos do n.º 2 
do artigo 18.º, depende da respetiva consagração regimental e da sua 
aprovação por 2/3 dos membros do CMJL.

2 — São competências da comissão permanente do CMJL:
a) Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as suas atividades 

externas;
b) Assegurar o funcionamento e a representação do conselho entre 

as reuniões do plenário;

c) Exercer as competências previstas no artigo 12.º que lhe sejam 
eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

3 — O número de membros da comissão permanente é fixado no 
regimento do CMJL e deve ter em conta a representação adequada das 
diferentes categorias de membros identificados no artigo 5.º

4 — As regras de funcionamento da comissão permanente, sua compo-
sição e competências, são definidas no regimento interno do CMJL.

5 — O presidente da comissão permanente e os demais membros são 
eleitos pelo plenário do CMJL.

6 — Os membros do CMJL indicados na qualidade de autarcas não 
podem pertencer à comissão permanente.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade do CMJL

Artigo 21.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo ao CMJL é da responsabilidade da 
Câmara Municipal, respeitando a autonomia administrativa e financeira 
do município.

Artigo 22.º
Instalações

1 — O município disponibilizará instalações condignas para o fun-
cionamento do CMJL.

2 — O CMJL pode solicitar a cedência de espaço a título gratuito 
à Câmara Municipal para organização de atividades promovidas por 
si, ou pelos seus membros, bem como para encontros de trabalho com 
entidades relevantes para o exercício das suas competências.

Artigo 23.º
Publicidade e atas

1 — De cada reunião do CMJL é elaborada a ata, na qual se registará 
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente a data, hora e local 
da reunião, as presenças e faltas verificadas, os assuntos, ou temáticas 
abordadas, os pareceres emitidos, o resultado das votações e as eventuais 
declarações de voto produzidas.

2 — O município disponibilizará o acesso do CMJL ao seu boletim 
municipal, página eletrónica e a outros meios informativos, para que este 
possa manter informação atualizada sobre a sua composição, competên-
cias, funcionamento, atas, deliberações e divulgação de iniciativas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 24.º
Lacunas e interpretação

Os casos omissos ao presente Regulamento e sua interpretação são 
resolvidos mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 25.º
Revogação

São revogadas todas as normas de caráter intraorgânico que contra-
riarem o disposto no presente regulamento.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicitação.
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 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Regulamento n.º 347/2012
José Manuel Saldanha Rocha, Presidente da Câmara Municipal 

de Mação, torna público, no uso da competência que lhe confere a 
alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º, ambos 
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da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, que a Assembleia 
Municipal de Mação, aprovou, em sessão ordinária realizada no dia 26 
de junho de 2012, a alteração ao Regulamento Municipal para atribuição 
de Bolsas de Estudo de Mação.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Manuel Sal-
danha Rocha.

Alteração ao Regulamento Municipal para atribuição 
de Bolsas de Estudo de Mação

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as normas de atribuição de bolsas 
de estudo por parte da Câmara Municipal de Mação.

Artigo 2.º
Finalidades

1 — A atribuição de bolsas de estudo por parte desta Câmara visa as 
seguintes finalidades:

a) Apoiar a continuação dos estudos a jovens cujas possibilidades eco-
nómicas não lhes permita fazê -lo apenas pelos seus próprios meios;

b) Colaborar na formação de quadros técnicos superiores, residentes na 
área geográfica do concelho de Mação, contribuindo assim para um maior 
e mais equilibrado desenvolvimento social, económico e cultural.

2 — Encontram -se abrangidos pelo presente regulamento e objeto 
do respetivo apoio os estudantes candidatos, durante a frequência do 
respetivo curso.

3 — A atribuição da bolsa será mantida durante a frequência do res-
petivo curso, não abrangendo estágios que não constem do plano de 
curso.

Artigo 3.º
Condições de candidatura

1 — Pode candidatar -se à atribuição de uma bolsa de estudo da Câ-
mara Municipal de Mação o estudante que satisfaça cumulativamente 
as seguintes condições:

a) Ter aproveitamento escolar e
a.a) 60 % (sessenta por cento) do número de ECTs em que estava 

inscrito;
a.b) 36 (trinta e seis) ECTs, se estava inscrito em unidades curriculares 

que totalizavam menos de 60 (sessenta) ECTs;
a.c) Estar inscrito num mínimo de 30 (trinta) ECTs, salvo no caso de 

se encontrar inscrito a um número de ECTs inferior, em virtude de se 
encontrar a finalizar o respetivo ciclo de estudos;

b) Ser residente há mais de 2 anos no concelho de Mação;
c) Não possuir habilitação equivalente àquela que pretenda adquirir;
c) Não possuir licenciatura ou curso equivalente;
d) Apresentar candidatura às 2.ª e 3.ª fases de candidatura ao ensino 

superior.

2 — caso o estudante que usufrua de bolsa opte por mudar de curso, 
a sua candidatura será aceite, mas analisada como nova candidatura, e 
não como uma renovação.

3 — Os estudantes poderão usufruir deste apoio durante o período 
correspondente à duração normal do curso.

4 — caso apresente candidatura às 2.ª e 3.ª fase de candidatura ao 
ensino superior, o aluno deve informar a Câmara Municipal de Mação 
desse facto, e informar, posteriormente, o resultado obtido.

Artigo 4.º
Números e valores

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, quanto às bolsas de estudo a 
atribuir em cada ano letivo, observar -se -á o seguinte:

a) A Câmara Municipal de Mação, fixará o número de bolsas a atribuir, 
tendo em conta as renovações de bolsas de estudo;

b) Cada bolsa terá o valor de € 150,00 mensais, cujo aumento será 
indexado ao do salário mínimo nacional.

2 — Sempre que se verificar a atribuição de outra bolsa por parte de 
outra entidade, poderá o valor da bolsa atribuída pela Câmara Municipal 
de Mação ser reduzido a metade

3 — Da redução prevista no número anterior só poderão aproveitar 
os bolseiros que usufruam de bolsas iguais ou inferiores a 75 % do 
salário mínimo nacional.

Artigo 5.º
Pagamento das bolsas de estudo

1 — O montante anual atribuído a cada bolsa de estudo corresponde 
ao período de 10 (dez) meses e será pago em duas vezes (dezembro e 
fevereiro), de modo a coincidir com as datas de pagamento das propinas, 
e altura em que a necessidade de comprar material escolar é maior.

2 — As prestações serão pagas ou postas à disposição do bolseiro 
quando maior de idade, ou do responsável pela sua educação se aquele 
for menor de idade.

CAPÍTULO II
Candidatura

Artigo 6.º
Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O estudante, quando for maior de idade;
b) O responsável pela sua educação, quando o estudante for menor;

Artigo 7.º
Prazo de apresentação da candidatura

A apresentação da candidatura terá de ser feita entre 1 de setembro e 
15 de outubro de cada ano civil.

Artigo 8.º
Instrução do processo de candidatura

Os candidatos deverão instruir o seu processo de candidatura com os 
seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido, a fornecer pelos 
serviços competentes da Câmara Municipal de Mação;

b) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
c) Documento comprovativo da titularidade do curso do ensino secun-

dário e da respetiva classificação (média), se o estudante for candidato 
ao ingresso no ensino superior;

d) Certidão de estudos com a discriminação por disciplinas do aprovei-
tamento relativo ao ano letivo anterior ao da candidatura, se o estudante 
já frequentar o ensino superior;

e) Certificado de matrícula no estabelecimento do ensino superior;
f) Fotocópia da declaração de rendimentos para efeitos fiscais de todo 

o agregado familiar, acompanhada de fotocópia da declaração da entidade 
patronal (no caso de rendimentos provenientes de trabalho dependente);

g) Fotocópia do recibo de renda ou encargo com a habitação;
h) Declaração de bens patrimoniais do agregado familiar passada pela 

repartição de finanças da área de residência;
i) Atestado de residência de há mais de 2 anos no concelho de Mação 

passado pela respetiva junta de freguesia;
j) Atestado com a confirmação da composição do agregado familiar 

passado pela junta de freguesia da área de residência;
k) Declaração do escalão de rendimento do agregado familiar da 

Segurança Social;
l) Outros documentos que o júri entenda necessários durante a análise 

do processo.
Artigo 9.º

Classificação dos candidatos
1 — A classificação dos candidatos caberá a um júri constituído 

por um técnico responsável pela contabilidade da Câmara Municipal 
de Mação, por um técnico responsável pela Ação social escolar e por 
um professor do ensino secundário de uma das escolas do concelho, 
convidado especialmente para o efeito.

2 — Os membros do executivo municipal poderão assistir às reuniões 
relativas à apreciação das candidaturas.

3 — Compete ao júri referido no n.º 1:
a) apreciar as candidaturas e selecionar as que cumprem os requisitos 

de admissão previstos neste Regulamento;
b) avaliar as candidaturas selecionadas e proceder à seleção e orde-

nação dos candidatos, de acordo com os critérios estabelecidos neste 
Regulamento;

c) apresentar à Câmara Municipal relatório do processo de análise 
das candidaturas e lista provisória dos candidatos a beneficiarem da 
atribuição das bolsas de estudo;
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d) concluído o prazo para a apresentação de reclamações, apresentar à 
Câmara Municipal relatório final do processo de análise das candidaturas 
e lista definitiva ordenada dos candidatos a beneficiarem da atribuição 
das bolsas de estudo.

4 — O júri elaborará a lista ordenada resultante da classificação dos 
candidatos até ao dia 15 de novembro de cada ano civil.

5 — Na classificação dos candidatos o júri utilizará obrigatoriamente 
os seguintes critérios, a que atribuirá uma pontuação, determinando o 
resultado obtido o escalonamento dos candidatos:

1.º Condição económica — menor rendimento per capita, ressalvando-
-se os rendimentos provenientes da categoria B ou C do IRS, casos em 
que o cálculo será subdividido em 50 % da pontuação para o rendimento 
global líquido e 50 % da pontuação tendo em conta os valores brutos 
englobados nas categorias em causa;

2.º Maior número de irmãos estudantes no ensino superior;
3.º Maior número de irmãos estudantes no ensino obrigatório;
4.º Melhor aproveitamento escolar, no caso de já frequentar o ensino 

superior;

§ único. — Em caso de empate no critério estabelecido no n.º 4.º será 
critério de desempate o número de créditos obtidos no ano anterior; se 
o empate subsistir, serão contabilizados todos os créditos obtidos até à 
data, e posteriormente a sua média.

5.º Menor idade do candidato;
6.º Antiguidade de residência no concelho;
7.º Maior distância do estabelecimento de ensino superior que fre-

quentem em relação ao local de residência.

6 — Da lista referida no n.º 4 do presente artigo constarão, relativa-
mente a cada estudante que se tenha candidato:

a) Nome completo;
b) Posição obtida;
c) Admitido ou excluído (com fundamento no presente Regulamento).

7 — A lista a que se refere o número anterior será afixada, para con-
sulta dos interessados, até ao dia 15 de novembro de cada ano civil na 
Câmara Municipal de Mação e na sede de todas as juntas de freguesia do 
concelho, e dela se dará conhecimento individual aos concorrentes.

Artigo 10.º
Reclamações

1 — Os candidatos poderão reclamar da lista referida, num prazo de 
cinco dias úteis a contar do dia em que foram afixados os resultados, e 
impreterivelmente até às 16 horas do último dia.

2 — A reclamação referida no número anterior implica a apresentação 
de exposição por escrito, fundamentada e dirigida ao júri de classifi-
cação dos candidatos, que decidirá de acordo e nos termos do presente 
regulamento.

3 — Da decisão tomada pelo júri referido no número anterior caberá 
recurso para a Câmara Municipal de Mação.

4 — Da decisão referida será dado conhecimento por escrito ao in-
teressado e ao júri de classificação dos candidatos.

Artigo 11.º
Resultado final

1 — No início do mês de novembro, o júri elaborará e remeterá ao 
executivo camarário a lista definitiva de atribuição de bolsas de estudo 
para aprovação.

2 — Para a aprovação referida no n.º 1, a Câmara Municipal de Mação 
poderá solicitar ao júri de classificação dos candidatos os documentos 
e ou informações que achar convenientes.

3 — Depois da aprovação referida no número anterior, a Câmara 
Municipal de Mação publicará em edital a lista definitiva dos candidatos 
contemplados com bolsas de estudo, da qual também se dará conheci-
mento aos interessados.

CAPÍTULO III
Renovação de Bolsas

Artigo 12.º
Direito à renovação

1 — Têm direito à renovação de bolsas todos os estudantes que já 
foram contemplados.
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 MUNICÍPIO DE MACHICO

Aviso (extrato) n.º 10721/2012

Cessação da Relação Jurídica de Emprego Público
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de 
aposentação, do trabalhador Manuel Fernando Freitas Rodrigues, des-
ligado do serviço no dia 1 de agosto de 2012, com a carreira/categoria 
de Assistente Operacional, entre a 7.ª e 8.ª posição remuneratória e 
entre o nível 7 e 8.

2 de agosto de 2012 — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Luís Gouveia Olim.
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS
Aviso n.º 10722/2012

Projeto de regulamento
do Centro de Arte Moderna Gerado Rueda — Matosinhos

Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 
de Matosinhos:

Faz público que, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do 
art.º118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de novembro, com a nova redação introdu-
zida pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de janeiro, a Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara, deliberou em sessão extraordinária realizada 
no dia 12 de julho de 2012 proceder à apreciação pública e recolha de 
sugestões da proposta de projeto do Regulamento do Centro de Arte 
Moderna Gerardo Rueda — Matosinhos.

Assim e nos termos do n.º 2 do referido no artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, os interessados poderão dirigir por 
escrito as sugestões a esta Câmara Municipal, Departamento de Cultura, 
dentro do prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

Projeto de regulamento
do Centro de Arte Moderna Gerardo Rueda — Matosinhos

Apresentação
A abertura do Centro de Arte Moderna Gerardo Rueda — Matosinhos, 

no espaço da extinta Galeria Nave, no edifício dos Paços do Concelho, 
decorre de um protocolo assinado entre a Autarquia de Matosinhos e a 
Fundação Gerardo Rueda (sediada em Madrid), através do qual Matosi-
nhos passou a albergar uma mostra muito significativa do acervo desta 
instituição. Com o acolhimento deste núcleo, Matosinhos, paralelamente 
a Madrid e Valência, tornou -se numa das cidades com maior número de 
obras do espólio da Fundação Gerardo Rueda.

É intenção do Centro de Arte Moderna Gerardo Rueda — Matosinhos 
tornar -se um espaço cultural e artístico de grande referência, potenciando 
uma crescente adesão de público para as artes plásticas, na senda do que 
Matosinhos tem já vindo a desenvolver ao longo de vários anos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 1.º

Localização
O Centro de Arte Moderna Gerardo Rueda Matosinhos (CAM Gerardo 

Rueda Matosinhos) situa -se na Rua Alfredo Cunha — Edifício dos Paços 
do Concelho — 4454 -510 Matosinhos.

O número de telefone é o 22 939 09 00 (extensão: 330055).
O endereço eletrónico é: camgr@cm -matosinhos.pt.

Artigo 2.º
Missão

A missão do CAM Gerardo Rueda Matosinhos é preservar e apresentar 
ao público o núcleo da Coleção Rueda depositado em Matosinhos, com-
posto por cerca de três centenas de obras de arte, datadas entre os finais 
dos anos 40 do século XX e a atualidade, da autoria de diversos nomes 
de relevo que compõem a história da arte moderna europeia.




